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Processo de monitoramento do 

comportamento de pessoas, objetos ou 

processos em conformidade com sistemas de 

normas esperadas de acordo com critérios de 

segurança e aceitação social
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Vigilância sanitária

• Antecedentes históricos

• VS no Brasil

• Aspectos legais

• Abrangência

• Prática da vigilância sanitária

Origens da VS
• Europa - séculos XVII e XVIII: noção de 

“polícia sanitária”

Eduardo 1998

Quarentena

• Regulamento de urgência em caso de epidemia

• Todos deveriam permanecer em casa

• Cidade dividida em bairros, bairros em 
quarteirões (autoridade específica)

• Vigilância e registro das observações 

• Passar em revista os habitantes e isolar os 
enfermos

• Desinfecção das moradias com perfumes que 
eram queimados

Sars Epidemic Toronto 2003

Gripe A-H1N1 2009

Sars Epidemic 2003 Gripe A-H1N1 2009

Origens da VS
• Talidomida - década de 60 - nascimento de 

milhares de bebês com deformidades dos 
membros

• marco da história da regulamentação sanitária 
em todo o mundo. 

Origens da VS
• Europa - séculos XVII e XVIII: noção de 

“polícia sanitária”

• Talidomida (década de 60) - nascimento de 
milhares de bebês com deformidades dos 
membros - marco da história da 
regulamentação sanitária em todo o mundo. 

• Maioria dos países criaram-se órgãos 
nacionais de controle e se publicou farta 
legislação no intuito de garantir a segurança 
dos produtos, sobretudo os medicamentos

Eduardo 1998
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VS no Brasil

• Séc. XVIII e XIX - ações para regulamentar o exercício 
da profissão médica, combater o charlatanismo e 
exercer o saneamento da cidade, fiscalizar as 
embarcações, os cemitérios e o comércio de 
alimentos, com a finalidade de vigiar a cidade para 
evitar a propagação das doenças

• 1923 – Regulamento Sanitário Federal

• 1954 - Lei 2.312 regulamentando o Código Nacional 
de Saúde, o qual estabeleceu normas gerais sobre 
defesa e proteção da saúde, atribuindo ao Ministério 
da Saúde, extenso espectro de atuação

• 1976 – Sistema Nacional de Vigilância Sanitária

Costa & Rozenfeld 2000

VS - Constituição da República

Artigo 200- Compete ao Sistema Único de Saúde

• controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e
substâncias de interesse para a saúde e participar
da produção de medicamentos, equipamentos,
imunobiológicos, hemoderivados e outros
insumos

• participar da formulação da política e da execução
das ações de saneamento básico

• fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o
controle de seu teor nutricional, bem como
bebidas e águas para consumo humano

VS - Constituição da República

Artigo 200- Compete ao Sistema Único de Saúde

• participar do controle e fiscalização da produção,
transporte, guarda e utilização de produtos
psicoativos, tóxicos e radioativos;

• colaborar na proteção do meio ambiente, nele
compreendido o do trabalho”.

• executar as ações de Vigilância Sanitária (...)”.

VS - Art. 6º Lei 8.080/90 

Conjunto de ações capazes de eliminar, diminuir
ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos
problemas sanitários decorrentes do meio
ambiente, da produção e circulação de bens e
da prestação de serviços de interesse da saúde

• controle de bens de consumo que, direta ou
indiretamente, se relacionam com a saúde,
compreendendo todas as etapas e processos, da
produção ao consumo

• controle da prestação de serviços que se relacionam
direta ou indiretamente com a saúde.

• Meio ambiente, saúde do trabalhador, portos,
aeroportos e fronteiras

Controle de bens de consumo

Matérias-primas

Transporte, armazenamento, distribuição, 
comercialização e consumo de produtos de 
interesse à saúde:

• alimentos 

• Águas

• Bebidas

• Medicamentos e drogas 
veterinárias e correlatos

• Insumos

• Cosméticos

• produtos de higiene pessoal 

• saneantes para higienização, 
desinfecção / desinfestação em 
ambientes domiciliares, 
hospitalares e coletivos

• produtos químicos, agrícolas, 
agrotóxicos, biocidas

• equipamentos médico-
odontológicos

Controle da prestação de serviços
• Médico-hospitalares
• Da apoio diagnóstico e terapêutico

– hemoterápico, hemodiálise, que empregam 
radiação etc

• Odontológicos
• Instituições de longa permanência
• Creches
• Banco de órgãos, de leite humano
• Práticas complementares
• Casas de massagem, emagrecimento, 

tatuagem e de aplicação de produtos 
relacionados à saúde

• Bares, restaurantes e refeitórios
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Meio Ambiente

• Ambientes de trabalho incluindo 
sistemas de produção e processo de 
trabalho

• Uso e parcelamento do solo, as 
edificações e os sistemas de 
saneamento básico

• Portos, aeroportos, fronteiras, veículos, 
cargas e pessoas

Vigilância Sanitária

• 1994 - Portaria 1.565 MS, define o SNVS e sua 
abrangência, esclarece a competência das três 
esferas de governo e estabelece as bases para 
a descentralização da execução de serviços e 
ações de vigilância em saúde no âmbito do 
Sistema Único de Saúde

• 1999 – Lei 9.782, define o SNVS e cria a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
ANVISA

Ações de Vigilância sanitária

• Normatização

• Cadastramento

• Autorização de funcionamento, 
licenciamento e revalidação

• Fiscalização

Serviços de alimentação como padarias, 
cantinas, lanchonetes, bufês, confeitarias, 
restaurantes, comissarias, cozinhas 
industriais e cozinhas institucionais 

Doenças transmitidas por alimentos

• Hepatite A

• Teníase ou cisticercose

• Toxoplasmose

• Amebíase

• Salmonelose

• Tuberculose

• Brucelose

• Toxinfecções alimentares

http://www.anvisa.gov.br/divulga/public/alimentos/cartilha_gicra_final.pdf

Ações de Vigilância sanitária

• Monitoramento:
– de produtos e serviços

– do mercado

– publicidade
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Ciência & Saúde Coletiva, 16(9):3873-3882, 2011

Ações de Vigilância sanitária

• Monitoramento:
– de produtos e serviços

– do mercado

– publicidade

• Atendimento às denúncias 

• Inspeção regular

• Investigação de surtos e agravos

• Orientação e educação

Direito do consumidor

• Constituição Federal de 1988

• Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor, regulamentado pela Lei 
8.078, de 11 de setembro de 1990

Princípios Constitucionais da 
Administração Pública

• Legalidade: fazer ou deixar de fazer o que está 
determinado por lei

• Impessoalidade: não pode favorecer ou 
prejudicar pessoa determinada

• Moralidade: respeito aos padrões éticos e morais 
da sociedade

• Publicidade: propiciar ampla divulgação

• Eficiência: qualidade da atividade administrativa

Princípio da Precaução

• a precaução diante de incertezas científicas;
• a exploração de alternativas às ações 

potencialmente prejudiciais;
• a transferência do ônus da prova aos 

proponentes de uma atividade e não às 
vítimas ou vítimas em potencial daquela 
atividade;

• o uso de processos democráticos na adesão e 
observação do princípio, inclusive o direito 
público ao consentimento informado.

Dr. Arpad Pusztai - geneticista britânico
forçado a se aposentar por ter encontrado
evidências de danos provocados em órgãos
vitais em ratos de laboratório alimentados
com batata geneticamente modificada
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Vigilância epidemiológica

VE: aspectos históricos

• O termo vigilância ganhou amplitude após a Segunda 
Guerra Mundial quando surgiu forte preocupação em 
relação à risco potencial de guerra química e biológica

• 1951 - é criado serviço de inteligência para epidemias 
no Centro para Controle de Doenças nos EUA 

• 1955 - o termo é usado pela primeira vez no estudo de 
uma epidemia de poliomielite

• 1963 - a OMS utiliza a expressão VE numa publicação 
sobre o programa de erradicação da malária

(Waldman 1991)
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Conceito

Conjunto de atividades que proporciona a

informação indispensável para conhecer, detectar

ou prever qualquer mudança que possa ocorrer

nos fatores condicionantes do processo saúde-

doença, com a finalidade de recomendar,

oportunamente, as medidas indicadas que levem

à prevenção e ao controle das doenças

Fonte: Fischmann 1994

Conceito

Conjunto de atividades que proporciona a

informação indispensável para conhecer, detectar

ou prever qualquer mudança que possa ocorrer

nos fatores condicionantes do processo saúde-

doença, com a finalidade de recomendar,

oportunamente, as medidas indicadas que levem

à prevenção e ao controle das doenças

Fonte: Fischmann 1994

INFORMAÇÃO

AÇÃO

Atividades básicas

• Coleta de dados

– demográficos, morbidade, mortalidade, 
serviços (ambulat. hosp. laboratórios), 
imprensa, leigos

• Monitoração da qualidade dos dados

– Educação, treinamento e supervisão dos 
profissionais para aprimorar diagnóstico e 
tratamento

Atividades básicas

• Investigação de casos para detectar as 
fontes de infecção

• Consolidação e análise dos dados

• Recomendação de medidas de controle e 
elaboração de normas técnicas

• Divulgação das informações

Fonte de dados

• Sistemas de notificação compulsória de 
doenças

• Sistemas articulados de laboratórios

• Dados hospitalares

• Eventos sentinelas

• Profissionais médicos sentinelas

• Unidades básicas de saúde
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VE no Brasil

• introduzida oficialmente como atividade dos 

serviços de saúde durante a campanha de 

erradicação da varíola, no início da década de 

70 (Waldman 1991)

• 1975 - Lei 6.229 dispõe sobre a organização do 

Sistema Nacional de Saúde

• 1976 - criado Sistema Nacional de Vigilância 

Epidemiológica (SNVE)

Lista Brasileira de Doenças de 
Notificação Compulsória

Cólera

Dengue

Difteria

D. de chagas aguda

Meningites

Febre amarela

Febre tifóide

Hanseníase

Hepatite viral

Leishmaniose visceral

Malária (não endêmica)

Peste,  Poliomielite

Raiva humana

Rubéola

Sarampo

Sífilis congênita

AIDS

Tétano

Tuberculose

Varíola
http://www.in.gov.br/imprensa/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=50&data=01/09/2010

http://www.saude.sp.gov.br/cve-centro-de-vigilancia-epidemiologica-prof.-alexandre-vranjac/areas-de-vigilancia/doencas-
de-transmissao-hidrica-e-alimentar/

http://www.saude.sp.gov.br/cve-centro-de-vigilancia-epidemiologica-prof.-alexandre-vranjac/areas-de-vigilancia/doencas-
de-transmissao-hidrica-e-alimentar/


